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-- En San t i ago  d e  C h i l e ,  a v e i n t i c u a t r o  d f a s  d e l  mes d e  jun io  
d e  m i l  novecientos  s e t e n t a  y s i e t e ,  s i endo  las  12.00 h o r a s ,  se redne  

en s e s i ó n  S e c r e t a  L e g i s l a t i v a ,  E x t r a o r d i n a r i a ,  l a  He J u n t a  d e  Go- 
b ie rno ,  p r e s i d i d a  por e l  señor  Comandante en J e f e  d e l  ~ j g r c i t o ,  Ge- 
n e r a l  Augusto Pinochet  Ugarte ,  e i n t e g r a d a  por  e l  señor  Comandante 

en J e f e  de l a  Armada, Almirante  ~ o s k  T o r i b i o  Merino Cas t ro ;  por  e l  

señor  Comandante en J e f e  de  l a  Fuerza ~ é r e a  de  C h i l e ,  General  Gus- 

tavo  Leigh ~ u z m s n ,  y por  e l  señor  D i r e c t o r  General  d e  Carabineros ,  
General César  Mendoza ~ u r á n ,  pa ra  t ra tar  l a s  ma te r i a s  que más ade- 

l a n t e  se i n d i c a n ,  

-- A s i s t e n ,  en  e l  orden en que s e  t r a t a n  l o s  a sun tos  d e  s u  

competencia, l o s  sefiores: Pablo Baraona urzGa, M i n i s t r o  de  ~ c o n o m l a ;  

General  d e  Carabineros  Plario Píac-Kay Jaraquemaaa, Min i s t ro  de  Agri- 

c u l t u r a ;  General  d e  Brigada P a t r i c i o  Tor res  Rojas ,  M i n i s t r o  J e f e  d e l  

COAJ; General  de  ~ r i g a d a  S e r g i o  Covarrubias  Sanhueza, M i n i s t r o  Jefe , 

d e l  Estado Mayos P r e s i d e n c i a l ;  Coronel de  E j é r c i t o  Luis  DanÚs ~ o v i d n  

Min i s t ro  Vicepres iden te  de CORFO; Alvaro ~ a r d 6 n  Muñoz, P r e s i d e n t e  
d e l  Banco C e n t r a l ;  Isrnael Ibarra Leinz ,  F i s c a l  de  CORFO; ~ a p i t d n  de  

Navío Pedro Larrondo Jara, S u b s e c r e t a r i o  de  Hacienda ; Coronel Fer- 

nando Lyon Salcedo,  Jefe de  l a  S u b j e f a t u r a  L e g i s l a t i v a  d e l  COAJ;  

~ a p i t d n  d e  ~ a v f o  Mario Duvauchelle ~ o d r f g u e z ,  S e c r e t a r i o  de  Leg i s l a -  
c ión ;  y l o s  Asesores  ~ u r f d i c o s  de  l o s  seflores Miembros de  l a  H. Junt i  
de Gobierno; Coronel Car los  Mackenney Vandorsee (General  Augusto P i -  

n o c h e t ) ;  ~ a p i t s n  de  F r a g a t a  Hernando Korales  ¡?$os (Almirante  ,José T. 

Merino);  Coronel de  ~ v i a c i 6 n  J u l i o  Tapia Fa lk  (General  Gustavo Leigh 
y Capitán de  Carabineros  Mario Guevara Paz (General  césar Mendoza), 
También asis te  e l  sefior ~ 6 c t o r  Hevia ~ á f i e z ,  Vicepres iden te  E j e c u t i v o  

de COFIA, y e l  Asesor ~ u r f d i c o  de  l a  corporac ión  de  Reforma 

PlATERiAS LEGISLATIVAS / y - 
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PROYECTO DECRETO LEY QUE INTRODUCE MODIFICACIONES A LA LEGISLACIOI, 

BANCARIA 

E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Veamos cómo 
quedó e l  proyecto despugs de  l a s  modif icaciones,  Ayer fbamos a des- 
g lo sa r  a lgunas  cosas.  

E l  señor M I N I S T R O  DE EC0NOMIA.- ~ q u f  hay una minuta sobre  l o  qut 
queda en e l  t e x t o  que vamos a conocer ahora y sobre  l o  que se deja 
para un segundo e s tud io ,  

Quedan para  segundo es tudio:  l a  r e b a j a  de  l o s  enca jes  l e g a l e s  
por acuerdo d e l  Consejo Monetario, porque actualmente s a l e  una l e y ;  
las nuevas l im i t ac iones  pa ra  e l  funcionamiento de las represen ta -  
c iones  de  l o s  bancos ex t r an j e ro s  que son d i s t i n t a s  de  l a s  agencias ;  
l a  no ap l i cac ión  h a s t a  e l  año 1980 d e  l a  d i so luc ión  de  l o s  bancos 

comerciales  con perdida  d e l  50% de s u  c a p i t a l ;  l a  f l e x i b i l i d a d  de  l a  
ope ra to r i a  a c o r t o  p lazo  de  l o s  Bancos de  Fomento, que e s t á n  l i m i t a -  

dos a l  10% de su c a p i t a l ;  l a s  modif icaciones a l  D-L. 818, que f i j a  
l im i t ac iones  pa ra  l a  tenencia  de  acciones  de  l o s  bancos comercia les ;  
y l a  modif icación de  l a  Ley sobre  Cuentas Cor r i en t e s  Bancarias y 

Cheques, Todas e s t a s  mater ias  venfan i n c l u i d a s  en e l  proyecto primi- 

t i v o  , 
E s t e  proyecto s ó l o  con t iene  l a  nueva mecdnica para  e l  cd l cu lo  

d e l  enca j e  bancar io ,  a f i n  d e  poderlo d e s l a s a r ;  normas para  l a s  le- 

t r a s  h i p o t e c a r i a s ;  a lgunas f a c u l t a d e s  a CORFO, e indemnizaciones pa- 

r a  que l o s  adminis t radores  p rov i s iona les  puedan despedir  personal  
d e  l o s  bancos. Eso es todo, 

-- Se procede a d a r  l e c t u r a  a l  t e x t o  d e l  proyecto,  que en su  

a r t i c u l o  lQ in t roduce  d ive r sa s  modif icaciones a l a  Ley General de  
Bancos, contenida  en e l  DoFoLo NQ 252, de  1960, 

-- La l e t r a  a )  reemplaza e l  a r t i c u l o  80, r e l a t i v o  a l o s  perfodo: 
por l o s  cua l e s  se c a l c u l a r á  e l  enca j e  que deben mantener l a s  i n s t i -  
tuc iones  f i s c a l i z a d a s  por l a  Super in tendencia ,  y a l a  multa en que 
i n c u r r i r á n  l a s  que no mantengan e l  enca j e  a que e s t é n  obl igadas ,  

E l  i n c i s o  c u a r t o  de  este a r t í c u l o  dispone l o  s i gu i en t e :  "En l a s  
i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s  sometidas a adminis t rac i6n p rov i s iona l  

en v i r t u d  d e l  a r t ~ c u l o  2 8  d e l  D.L. NQ 1,097, de  1975, podrd e l  Su- 
pe r in tenden te  no a p l i c a r  multa por d é f i c i t  de  encaje." 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- E s t e  d l t imo  

pár ra fo  m e  r e s u l t a  contraproducente en r e l a c i ó n  con e l  t e x t o  ante-  
r i o r ,  porque l a s  i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s  sometidas a administra-  
ción p rov i s iona l  son en t idades  que e s t á n  a punto de  quebrar  o en una 
s i t uac ión  de  f r a c a s o  d e l  negocio, En v i r t u d  d e l  a r t i c u l o  23 



REPUBLICA DE C H I L E  
JUNTA D E  GOlZlERNO 

duce l a  administración provis ional ,  Y aquf d i c e  que "podrd e l  Super- 

in tendente  no a p l i c a r  multa por d é f i c i t  de encajem,  O s ea ,  e s t a s  

i n s t i t u c i o n e s  s e  pueden pasar  en e l  encaje ,  o no hacer lo ,  y s i n  e m -  
bargo no t ene r  ningdn cas t igo ,  

No s é  s i  me equivoco, pero me parece que e s t e  párrafo  va d i r i -  
gido a l  Banco Osorno y La unión y a l  Banco Yugoslavo, que son l o s  
6nicoc dos que e s t án  con administración provis iona l ,  etc. ,  y que 
deben e s t a r  metidos en e s t a  h i s t o r i a ,  y que de acuerdo con l a s  nor- 
mas sobre encaje ,  de c a r á c t e r  l e g a l ,  deberian pagar una multa, 

Vale d e c i r ,  respec to  de l o s  que andan mal, que t ienen adminis- 
t rador  p rov is iona l ,  que delinquen, queda f acu l t ado  e l  Superintenden- 
t e  para condonarles l a  multa. Eso l o  considero una aberración,  

E l  sefíor FISCAL DEL BANCO CENTRAL,- Lo que sucede e s  l o  s iguien-  

t e :  una vez que s e  ha tomado l a  administración provis iona l ,  quedan 
dos a l t e r n a t i v a s  s i  l a  empresa est t i  en f a l enc ia :  una e s  que e l  Ban- 

co Centra l  l e  p r e s t e  e l  d inero necesar io  para  c o n s t i t u i r  e l  encaje;  
l a  o t r a  c o n s i s t e  en r e l e v a r l a  de e sa  obl igacibn,  Porque s i  no e s t án  
lo s  d ineros  para c o n s t i t u i r  e l  encaje  y l a  c a j a  e s t g  en cero ,  e l  

banco e s t á  quebrado, 
Entonces, es sencil lamente un paso previo  para no producir  

desórdenes monetarios, y a t r e i n t a  o cuarenta  d fas ,  

Esa es l a  razón. Pero queda con l a  obl igación de c o n s t i t u i r  e l  

encaje, Lo 6nico que pasa es que no se l e  a p l i c a  multa, pero l a  o b l i -  

gacidn permanece, 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- ttPuedelt no 

ap l i cd r se l e  multa, 
E l  sefior FISCAL DEL BANCO CENTRAL,- A s 1  es. 
E 1  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE JA JUNTA,- La multa no 

s e  va a a p l i c a r ,  porque queda facu l tado  e l  Superintendente para no 
hacerlo,  Sin  embargo, es toy  de acuerdo en que e s  f a c u l t a t i v o ,  

-- Con respec to  a l a  pregunta de por qué se menciona a l a s  
" in s t i t uc iones  f inanc ie ra s t t  y no a l a s  bancar ias ,  s e  hoce presen te  
que l a  d isposic idn l a s  comprende a todas,  

-- Se i n s i s t e  en que l a  l e y  d i s t i ngue  e n t r e  i n s t i t u c i o n e s  ban- 

c a r i a s  y f i n a n c i e r a s  , 
E l  señor M I N I S T R O  DE ECONOMIA,- Yo no sé que implicación podrfa 

tener e s t o  a cor t i s imo plazo,  
Tengo e l  temor de una cosa que me ha tocado ver  en l a s  Gitimas 

semanas, y e s  que e s t a  l e y  de administración provis ional  no ~ 6 1 0  de 

bancos s i n o  en genera l ,  qu ie ra  s e r  aprovechada por l a  gente un poco 
para sanear  su  s i t u a c i ó n  y despu6s retomar e l  negocio. Cuando hay 

disposic iones  como e s t a ,  que dan a l  administrador provis ional  un 

9 
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venta ja  ad i c iona l  por sobre e l  administrador normal, l a  i n s t i t u c i d n  

s e  re fuerza  y s e  produce e l  hecho de que haya gente que e s t é  pidien- 

do poco menos e l  administrador p rov is iona l  para sanear l a  s i t uac ibn  
y después segui r ,  

Como he dicho,  no s é  qué impiicaci6n f u e r t e  o inmediata podrfa 
t ener  l a  no contemplación de e s t e  i n c i s o ,  pero s e r f a  p a r t i d a r i o  de  
e l iminar  lo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- ¿Hay acuer- 
do? Se  el imina e l  inc i so .  

-- Letra b):  t t ~ g r é g a s e  e l  s i g u i e n t e  NQ 3 bis  a continuación del .  
NQ 3 d e l  a r t i c u l o  53: 

"3 bis: E m i t i r  obligaciones h ipo teca r i a s  o l e t r a s  de c r 6 d i t o  
y t r a n s f e r i r l a s  sobre  hipotecas  cons t i t u idas  a su favor  y r e a l i z a r  

a l  e f ec to  l a s  operaciones a que s e  r e f i e r e  e l  a r t i c u l o  86, N Q S o  1, 

2 ,  3 y 4 ,  con a r r e g l o  a l o  dispuesto  en l o s  a r t f c u l o s  pe r t i nen te s  
d e l  ~ f t u l o  X I I  de e s t a  ley,ll 

E l  sefior GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Tengo entendido 
que e s t a  c láusu la  pretende f a c i l i t a r  l a  adquis ic ión de viviendas 

a t r avés  de l o s  bancos comerciales o h ipo tecar ios ,  
S i  e s t o  e s  a s i ,  ¿por qué no se expresa claramente que e se  e s  

e l  6nico f i n  para e l  cua l  se l e s  t r a n s f i e r e  l a  f acu l t ad  d e l  a r t i c u l o  

86 de l a  Ley de Bancos? Porque de o t r a  manera e s t o  puede s e r  usado 

en o t r a s  d i recc iones ,  a jenas  a l a  adquis ic ión de  casas ,  y t ransfor -  
marse posiblemente en una herramienta de expansión, emplehdola  co- 

mo garan t fa  para o t r o s  f i n e s ,  
M e  parece que s e  f i j a r í a  e l  sen t ido  aclarando que e s  para e s e  

ob je t ivo  preciso ,  
E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- No hay ningGn inconve- 

n ien te ,  
En r ea l idad ,  l a  emisión de bonos h ipo teca r io s  puede s e r v i r ,  

como bien l o  ha dicho e l  General Leigh, para ga ran t i za r  no ~ 6 1 0  
obligaciones r e l a t i v a s  a l a  construccidn de viviendas ,  s ino  tambien 
cualquier  o t r o  t i p o  de obligaciones,  Pero más adelante  en e l  t e x t o  
d e l  proyecto se f i j a n  l i m i t e s  para  e s t a  opera tor ia ,  O sea ,  no puede 
haber una expansidn indiscriminada en ningfin caso. 

E l  señor GENEXAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- M ~ S  ade lan te  d i -  
ce  que e l  Consejo Monetario ' les tablecer&tl ,  pero ¿no es  mucho más 
sano ponerlo en l a  misma disposic ión,  s i n  p e r j u i c i o  de que e l  Con- 
s e j o  Monetario es tab lezca  l a s  r e g l a s ?  

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- Correcto, 

Eso si, l o s  bancos comerciales quedarian en una d i f e r e n c i a  con 
l o s  Bancos de Fomento, que pueden e m i t i r l o s  para o t r a s  obligacion # 
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O s ea ,  l o s  bancos comerciales ,  segan l a  nueva redacción,  kendrlan 

una e spec i a l i dad  h i p o t e c a r i a  para  l a  v iv ienda ,  que es l o  que habría 

que agregar  aquf ,  mient ras  que l o s  Bancos de  Fomento podrfan u s a r l a  

para toda  operacibn de  c r é d i t o s ,  
~ a s t ü r f a  con agregar  "para l a  const rucci6n de v iv iendasw,  
-- ~ e s p u é s  de  un intercambio de  opiniones ,  se acuerda agregar  

a l  NQ 3 b i s ,  transformando e l  punto por un punto y coma, l o  s iguien-  
t e :  tltodo e l l o  pa ra  l a  adqu is ic ión ,  ampliación,  reparac ión y cons- 
t rucción de  v iv iendasu ,  

-- Le t r a  c), agrega un i n c i s o  a l  a r t í c u l o  83 NQ 15: "podrán tam< 
bi6n a d q u i r i r  por cuenta  propia  l e t r a s  de  c r é d i t o  emit idas  por o t r a s  
empresas bancar iasw.  

-- La  l e t r a  d) agrega a l  NQ 4 d e l  a r t i c u l o  86 e l  s i g u i e n t e  in-  
c i so :  "La adqu is ic ión  por cuenta propia  de  l e t r a s  de  c r é d i t o  de  su  
propia emici6n no podrá exceder d e l  l i m i t e  que f i j e  e l  Consejo Mone- 
t a r i o .  

-- L a  l e t r a  e) reemplaza e l  a r t í c u l o  87 por e l  s i g u i e n t e :  "La 
emisión de l e t r a s  de c r g d i t o  s e  hará en conformidad a l a s  normas que 
señale  e l  Consejo Monetario," 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, FTIEMBRO DE LA JUNTA,- E l  o b j e t i v o  

f i n a l  de  c r é d i t o  pdb l ico  que f i gu raba  a n t e s  en e l  a r t í c u l o  87, ¿desa. 

parece o 1103 
E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- Ya no e x i s t e ,  

E l  señor ALMIRANTE MERiNO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Fue eliminado 

a l  c r e a r s e  e l  Consejo Monetario? 
E l  sefíor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL.- Fue suprimido por e l  

DoFoLe 350, de  1960, 
-- Le t r a  f), reemplaza e l  a r t j c u l o  95 por e l  s i gu i en t e :  ' I E l  

Consejo Monetario d i c t a r 5  l a s  normas a que deberán s u j e t a r s e  l a s  

empresas bancar ias  para  e f e c t u a r  operaciones de  c r é d i t o  mediante l a  
emisidn de  ob l igac iones  h i p o t e c a r i a s e W  

-- Letra g ) ,  reemplaza en e l  a r t i c u l o  96, i n c i s o  segundo, las 

palabras "el Reglamentov1 por "el Consejo MonetarioM, 
-- Le t r a  h), deroga l o s  i n c i s o s  segundo y t e r c e r o  d e l  a r t i c u l o  

91 y l o s  a r t i c u i o s  106, 107, 109, 110, 111 y 120, 
E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- ~ q u f  también me 

a sa l t an  dudas, ¿Por qué se desea e l iminar  e s t o s  preceptos ,  en espe- 

c i a l  cuando se r e f i e r e n ,  por ejemplo, a un r e g i s t r o  que l l e v a r á  l a  

~ o n t r a l o r f a  General de  l a  ~ e p d b l i c a ?  
M e  g u s t a r f a  que se d i e r a  l e c t u r a  a l o s  i n c i s o s  que se pre tende 

derogar,  para  a c l a r a r  l a s  dudas que tengo, Uno se refiere a l a s  u t i -  
l idades ,  excedentes o res iduos ,  y o t r o  a l o s  r e g i s t r o s  que debe es- 

t ab l ece r  l a  Con t r a lo r í a  para  todas  e s t a s  l e t r a s ,  
E l  señor SZCRETARIO DE LZGISLACION lee e l  i n c i s o  segundo de 
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a r t i c u l o  91: "Toda l e t r a  de c r é d i t o  que emita s e  anotard en un-iie- 
g i s t r o  que deber5 l l e v a r  l a  Contra lorfa t l ,  

E l  señor GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE W JUNTA.- ¿Eso e s  por qué? 
E l  sefíor SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- Nuestra l eg i s l ac ión  f inan- 

c i e r a  entregó todas e s t a s  a t r ibuc iones  a l a  Superintendencia de  Ban- 
cos y a l  Consejo Monetario,  AS^ que l a  proposición i n i c i a l  e r a  sen- 
ci l lamente derogar todo e l  D,F,L, 350, Y en e s t e  es tud io  que h i c i e -  

ron ayer,  eliminaron algunos inc i sos .  
E 1  sefíor MINISTRO DE ECONOMIA,- Hoy d f a  e x i s t e  un doble con t ro l  

e l  de l a  Contra lorfa ,  además de l a  Superintendencia, 
E l  señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿No e s  mejor un 

doble con t ro l ?  
E l  sefior M I N I S T R O  DE ECONOMiA,- Podrfa s e r  engorroso para e s t e  

t i po  de operaciones, 
E l  señor GSNERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Cuando anda t an to  

t t d i ab l i t ow s u e l t o  en e se  s e c t o r ,  ¿no s e r f a  mejor d e j a r  a l a  Contra- 

l o r i a ?  
E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- En e s t e  momento l a  Contra- 

l o r i a  no t i e n e  c o n t r o l  sobre e l  Banco Centra l ,  E s t e  e s  absolutamente 
independiente de l a  ~ o n t r a l o r f a  General, 

E l  seflor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Entiendo que no 

s e  r e f i e r e  a l  Banco Central .  
E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- La ~ o n t r a l o r l a ,  de he- 

cho, nunca ha  e j e r c i d o  ning6n t i p o  de con t ro l  de orden f inanc ie ro ,  
y no e s t á  en condiciones de hacer lo ,  porque, digamos, no e s  su  espe- . 
c ia l idad ,  En l a  p r á c t i c a ,  e l  con t ro l  f i nanc ie ro  l o  hace l a  Superin- 

tendencia , 
En verdad, s i  l o  que s e  qu ie re  e s  mds c o n t r o l ,  debe probable- 

mente r e f o r z a r s e  l a  Superintendencia, 
E l  señor ASESOR JURIDICO DE LA FACH,- Esa f a l t a  de con t ro l  e r a  

porque e s t a  norma se r e f i e r e  a l o s  bancos h ipo tecar ios ,  Cn l a  p r á c t i -  

ca, l o s  bancos comerciales asumirdn funciones de bancos hipoteca- 
r i o s ,  Entonces, parece j u s t i f i c a b l e  l a  norma a p a r t i r  de e s t a  l ey ,  

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL.. Yo no entiendo mucho 

de Derecho, pero s e  me ocurre  que poco t i e n e  que haceqla Contra lorfa  
l en un con t ro l  f i nanc ie ro  de operaciones privadas,  

E l  señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Porque a m i  me ha] 
informado que l a  eliminación de e s t e  i n c i s o  s i g n i f i c a r í a  p r 6 c t i ~ a m e n . - ~  
t e  suprimir  todo e l  ~ f t u l o  X I I  de  l a  Ley General d e  Bancos, que se 

r e f i e r e  precisamente a eso, 
E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL,- E l  ~ i t u l o  X I I  a l  cua l  s e  

refiere, es e l  de l o s  bancos h ipo tecar ios ,  Y en v i r t u d  d e l  D,L,  1,17 

s i  mal no recuerdo, desaparecieron l o s  bancos h ipo tecar ios  y l o s  &- 
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pezaron a t ransformar  en bancos d e  fomento, s d i o  quedaron v igen t e s  

l a s  normas necesa r i a s  pa ra  l a  emisión de  l e t r a s  h ipo t eca r i a s .  Ac- 

tualmente l o s  bancos de fomento emiten l e t r a s  h i p o t e c a r i a s ,  y se- 

g6n hemos podido determinar ,  e l  c o n t r o l  por p a r t e  de  l a  Contralo- 
r l a  no se l l e v a  a e f e c t o ,  

¿En qué c o n s i s t e  e l  c o n t r o l  en e s t o s  casos?  Consis te  en deter- 

minar que r e spec to  de  una emisi6n de  bonos e x i s t a  una h ipo teca  y cu: 

es  e l  monto de  l a  emisión, E s  una v e r i f i c a c i ó n  de papeles,  No es un 
con t ro l  de  c a r á c t e r  monetario-financiero, Como digo,  es v e r i f i c a r  
que e s t é  respaldada  l a  emisidn por una h ipo t eca  extendida y que esa  
h ipoteca  s e a  primera h ipo teca ,  

Entonces, realmente no es de  mucha importancia,  
D e  l o  dnico  que se t r a t a  es de  f l e x i b i l i z a r  e l  asunto,  Y no 

c r e o  que s e a  un engorro d e j a r  e s t a  norma o no. E s e  es e l  punto, No 
hay o t r o ,  No t i e n e  o t r a  i nc idenc i a ,  porque no hay un c o n t r o l  sobre  

l a  operaci6n d e l  banco mismo, s i n o  sobre  l a  emisión de  bonos. 
E l  señor  GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Y e l  a r t l c u l o  

1067 

-- Se da l e c t u r a  a este a r t i c u l o ,  que dispone que se contardn 

e n t r e  l a s  ganancias  d e l  banco l o s  va lo r e s  que adquiera  por p resc r ip -  
ción, 

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- Actualmente, l a  norma 
genera l  es que l o s  v a l o r e s  que p resc r iban  porque l a  gente  no l o s  
r e t i r a  pasen a l a  Superintendencia de  ~ompañfa s  de  Seguros, Socieda- 

des ~ n ó n i m a s  y Bolsas de  Comercio, y é s t a  l o s  apo r t a  a l o s  Cuerpos 

de Bomberos, E s  una cosa a s í ,  
E l  señor  GENERAL LEIGK,  MIErvíBRO DE LA JUNTA,- ¿Es  d i spos i c idn  

l ega l ?  
E l  señor PRESIDENTE DZL BANCO CENTRAL,- s i ,  es una l e y ;  es l a  

misma que e x i s t e  para  l o s  dividendos no cobrados de  l as  Sociedades 
~ndn imas  , 

En r e a l i d a d ,  l a s  normas que se derogan no e s t á n  operando, por 
l o  mismo que hemos dicho de  l o s  bancos h ipo t eca r io s ,  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Son todos h i -  

potecar ios?  
E l  señor  PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- Todos. 
Y l o  que se impide aquf es que e l  banco que supuestamente exis-  

t i e r a ,  adquiera  para  SI, en vez de hacer  l a  t r a n s f e r e n c i a  a l a  Super 
in tendencia  de Sociedades ~ n b n i m a s ,  

E l  señor ASESOR JUXIDICO DE LA FACH.- Pero ahora renace  e l  ban- 

co h ipo t eca r io ;  luego,  e s t a  norma s e r f a  a p l i c a b l e ,  
E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- NO, 

E l  señor ASESOR JURIDICO DE LA FkCH,- A menos que se derogue, 
PRES IDElsJTE DEL CENTRAL. - renace  e l  b 
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h ipo t eca r io?  

E l  señor ASESOR JURIDICO DE LA FACHo- Porque esta ley les  está 
dando funciones  de bancos h ipo t eca r io s ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Renacen va- 
r i o s  bancos h ipo t eca r io s ,  

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- NO, 

E l  señor  FISCAL DEL BANCO CENTRAL,- Renacen l a s  operaciones h i -  
po teca r ias ,  

-- Se produce un intercambio de  opiniones.  
E l  señor  ASESOR JURIDICO DE LA FACH.9 Cualquier  abogado podr la  

sos tener  que ahora se a p l i c a  e l  T i t u l o  X I I  a  l o s  bancos comercia les ,  

porque pasan a ser bancos h ipo t eca r io s ,  
El señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- En c i e r t a  función,  
E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACHo- D e  a h í  surge  l a  observa- 

ción de  s i  conviene o no e l iminar  este precepto ,  
E l  señor M I N I S T R O  DE ECONOMIAo- S i  uno lee e l  articulo 106 cui -  

dadosamente, se da  cuen ta  de  que e s t a b l e c e  una norma e s p e c i a l  para  
l o s  bancos h i p o t e c a r i o s  por l a s  ganancias  producidas debido a l  no 
r e t i r o  de  va lo r e s ,  A l  ser derogado e l  a r t i c u l o ,  se a p l i c a  e l  mismo 

t ra tamiento  que r ec iben  l o s  depós i tos  no r e t i r a d o s  de  l o s  bancos 
y l o s  dividendos no cobrados en l a s  sociedades anónimas: pasan a 

l o s  Bomberos o a  o t r a s  i n s t i t u c i o n e s ,  Y a  no hay una norma e s p e c i a l ,  
s ino  que se a p l i c a  l a  norma comfin, 

E l  sefíor SECRETARIO DE LEGISLACION,- E l  problema j u r i d i c o  es e l  

s igu ien te .  Se  s o s t i e n e  que l o s  bancos h i p o t e c a r i o s  e s t a r f a n  abso lu ta -  

mente s i n  función,  Luego, de  ser e s t o  to ta lmente  e f e c t i v o ,  h a b r l a  
que derogar  e l  T i t u l o  XII. Pero ocu r r e  que no se deroga ese ~ i t u l o ,  

s ino  que se derogan o modifican algunas d i spos i c iones  de  61, D e  a h i  
surge l a  inqu ie tud  j u r i d i c a  que p l a n t e a  e l  General Leigh, 

E l  sefior SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- La sugerencia  i n i c i a l  del 
proyecto e r a  derogar  e l  DoFoLo 350 completo, porque se r e f i e r e  funda- '  
mentalmente a dos puntos: uno es l a  emisión de  bonos f i s c a l e s  y muni- 
c ipa l e s ,  que hoy d í a  e s t á  regulada  por l a  l e y  1,263,  sobre  Adminis- 
t r ac ibn  F inanc ie ra ;  y e l  segundo es l a  emisibn de  bonos por e l  Ban- 

co d e l  Estado y l o s  bancos h i p o t e c a r i o s ,  que e s t á n  entroncados con 
l a  Ley General de  Bancos y l a  Ley de  Bancos de  Fomento, Por eso ,  l a  

proposición p r i m i t i v a  e r a  derogar  completo e l  DoFoL., ya que no t ie-  
ne ap i i cac ibn ,  

E l  señor GENERAL PiNOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- E s  o t r a  
cosa, N o  t i e n e  nada que v e r  con es to .  

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- Pero todas  l a s  normas 
que quedan v igen t e s  se r e f i e r e n  s610 a l a  emisión de letras hipote-  
c a r i a s ,  ~ i n g d n  o t r o  t i p o  de d i spos ic iones  queda en v igor  en e l  
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t u l o  X I I ,  Los p recep tos  que a l l í  se mantienen, ve r san  sobre  i n t e r e s e s  

amort izaciones d e  l o s  bonos h i p o t e c a r i o s ,  s o b r e  l a  mecdnica que s e  

emplea en cada uno de l o s  casos, Lo que queda imperante  es l a  opera- 

t o r i a  de  l a s  l e t r a s  h i p o t e c a r i a s ,  No renacen l o s  bancos h i p o t e c a r i o s ,  

porque no e x i s t e n  n i  pueden e x i s t i r ,  De ahf  que mds a d e l a n t e ,  en o t r o  

a r t i c u l o ,  se derogue l a  p o s i b i l i d a d  d e  que puedan crearse por l ey ,  
E l  s eñor  ALPIIíIANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e l  a r t i c u l o  

83, que apa rece  d e n t r o  d e l  ~ l t u l o  X I  Operaciones de l o s  Bancos Comer- 

c i a l e s ,  se agregó e l  NQ 3 bis: " E m i t i r  o b l i g a c i o n e s  h i p o t e c a r i a s  o  

l e t r a s  d e  c r é d i t o  y t r a n s f e r i r l a s  s o b r e  h i p o t e c a s  c o n s t i t u i d a s  a  s u  

f avor  y r e a l i z a r  a l  e f e c t o  las operac iones  a que s e  refiere e l  ar t f -  
cu lo  86,  N Q s ,  1, 2 ,  3 y 4 ,  con a r r e g l o  a l o  d i s p u e s t o  en l o s  a r t f c u -  

l o s  p e r t i n e n t e s  d e l  ~ f t u l o  XII de  e s t a  l e y u ,  a l  c u a l  aquf se l e  agre-  

g6 tlcon e l  o b j e t o  de  a d q u i r i r ,  ampl ia r ,  r e p a r a r  o c o n s t r u i r  c a s a s u ,  

O s e a ,  de  hecho e s t á n  r e a l i z a n d o  operac iones  h i p o t e c a r i a s .  L a  

f a c u l t a d  e x i s t e  en todos  l o s  bancos,  no s610 en l o s  h i p o t e c a r i o s ,  

Antes,  en l a s  operac iones  que podfan e j e c u t a r  l o s  bancos comerc ia les ,  

no f i g u r a b a  l a  capacidad pa ra  a c t u a r  en e s t e  t e r r e n o ,  

Y e l  ~ f t u l o  XII s e  refiere a l o s  bancos h i p o t e c a r i o s ,  señalando 

qué son y qué pueden h a c e r ,  i g u a l  que  e l  a r t i c u l o  86, 

No S& s i  e s t o y  equivocado o no,  pe ro  c r e o  que e l  General  Leigh 

t i e n e  razán ,  

S i  estarnos el iminando en e l  ~ i t u l o  XII una c a n t i d a d  de  f a c u l t a -  

des y o b l i g a c i o n e s  que t e n f a n  l o s  bancos h i p o t e c a r i o s ,  y ahora  l o s  

bancos comerc ia les  t i e n e n  f a c u l t a d  p a r a  e m i t i r  ob l igac iones  h ipo te -  

c a r i a s ,  es ta r famos  m a l ,  Porque l a  r e g u l a c i ó n  de  l o s  bancos h ipoteca-  

r i o s  e r a  por  e l  ~ l t u l o  XII y todos  e s t o s  a r t í c u l o s  d e  que estamos ha- 

blando, s a l v o  algunos que no van a t e n e r  a p i i c a c i 6 n ,  y l a  f a c u l t a d  

de e m i t i r  o b l i g a c i o n e s  o l e t r a s  h i p o t e c í i r i a s  e s  muy l i m i t a d a  p a r a  to -  

dos l o s  bancos comerc ia les ,  ya  que es l a  que estamos dando por  e l  

NQ 3 bis ,  

Q u i s i e r a  que m e  e x p l i c a r a n  qué se suprime y qué s e  mantiene. 

E l  s eñor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Q u i s i e r a  ag regar  

a lgo  a l o  d icho  por  e l  Almirante  Merino, 

~ r s c t i c a m e n t e  e s  e l  ~ l t u l o  XII e l  que s e  suprime, y d e n t r o  de  

k l  hay a r t i c u l o s  como e l  110, por ejemplo, que  es una norma d e  orden 

genera l  y que c o n s t i t u y e  una sana  p r á c t i c a  a d f i i n i s t r a t i v a ;  y even- 

tualmente tambi6n e l  a r t i c u l o  120, Entonces,  c r e o  que no estamos bier. 

a l  e l i m i n a r  a lgunos preceptos :  e l  110, e l  111, e l  120. Y s i  b i e n  es 

c i e r t o  que algunos d e  l o s  a r t i c u l o s  e s t á n  d e n t r o  d e l  d r e a  d e  l o s  ban- 

cos h i p o t e c a r i o s ,  que ahora  rea lmente  no e x i s t e n ,  o t r o s  podr ían  a 
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Por e sa  razón,  c r e o  que merece mayor a n á l i s i s  l a  el iminación de  to- 

dos esos  a r t f c u l o s ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE ECONOMIAm- Creo que hay que r e v i s a r  caso  

por caso ,  porque como decfa  e l  señor F e l i p e  ~ r r d z u r i z ,  a h i  hay un 

t f t u l o  que se r e f i e r e  a l o s  bancos' h i p o t e c a r i o s ,  que hoy d i a  no 

ex i s ten .  ~ s t á n  transformados todos en bancos de  fomento, S i n  embargo 

s e  Grea l a  operación h i p o t e c a r i a ,  D e  manera que en ese T f t u l o  todo 

l o  que d i c e  r e l a c i ó n  con l a  operación h i p o t e c a r i a  a p l i c a b l e  a  l o s  

bancos comerciales  debe quedar,  y todo l o  que no es a p l i c a b l e  a  es- 

t o s  bancos comerciales  debe e l iminarse ,  

E l  a r t i c u l o  106, que es e l  primero que hemos v i s t o ,  da una nor- 

ma excepcional  a  l o s  bancos h ipo t eca r io s  pa ra  l o s  va lo r e s  no cobra- 

dos, Debiera a p l i c a r s e  l a  norma comfin, 

E l  señor  PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- S e  a p l i c a  además a  l o s  

bancos de  fomento e s e  mismo a r t f c u l o ,  

Pero l a s  normas a  que u s t ed  se ha  r e f e r i d o  e s t á n  todas  en l a s  

d i spos ic iones  genera les  d a o s  bancos, AS$, e l  l f m i t e  de  10% en l o s  

préstamos a l o s  d i r e c t o r e s  y empleados e s  una norma genera l  de  l o s  

préstamos bancar ios ,  E S ~ S  en l a  Ley General d e  Bancos, con ap l i ca -  

ción a  l o s  bancos comerciales ,  

D e  t a l  modo que ext inguiéndose l o s  bancos h i p o t e c a r i o s ,  no 

t i e n e  razdn de permanecer e s t a  norma. Lo mismo sucede en l o s  hancos 

de  fomento, 

Lo que se ha hecho es armonizar: todas  l a s  normas que no se 

ap l i can ,  por no d e c i r  r e l a c i ó n  a l a  o p e r a t o r i a  h i p o t e c a r i a ,  se han 

sacado; y se han dejado solamente l a s . n e c e s a r i a s  para  l a  operación 

d e l  c r é d i t o  h i p o t e c a r i o ,  que se est& l imi tando a l a  v iv ienda en e l  

caso  de l o s  bancos comercia les ,  y e s  para  cua lqu i e r  operacidn en e l  

caso de  l o s  bancos de  fomento. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACJ3b,- Una de  l a s  normas que 

se suprime es e l  a r t i c u l o  110, que e s t a b l e c e  que un banco h ipo te -  

c a r i o  no podrá p r e s t a r  a sus  d i r e c t o r e s  y empleados en conjunto  m5.s 
d e l  10% de  s u s  bonos en c i r cu l ac i6n ,  

S i  l o s  bancos comerciales  van a a c t u a r  como bancos h ipo t eca r io s  

¿no e s  sano d e j a r  e s t a  l im i t ac ión?  

E l  señor  PRESIDEMTE DEL SANCO CENTRAL,- E s  que e s t d  en l a  Ley 

General de Bancos para  l o s  bancos comercia les ,  porque no hay bancos 

h ipo tecar ios .  

-- S e  produce un intercambio de  opiniones ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En e l  fondo, c r eo  que e l  

T i t u l o  X I X  e s  problema de  t é cn i ca  j u r i d i c a ,  

No deb ie ra  h a b l a r s e  en e s t e  ~ f t u l o  de  bancos h ipo t eca r io s ,  Me 
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parece  que l a  proposic idn debe ser en este plano,  Y no ha  habido un 

e s tud io  en t a l  s en t i do ,  
~ a b r f a  que mantener l a s  normas que corresponden y derogar  l a s  

que ya no t i enen  v igenc ia ;  por ejemplo, l a  d e l  l o%,  que f i g u r a  en 

l a  Ley General de  Bancos, 
Lo bás i co  es que debe modif icarse  e l  t i t u l o ,  Nient ras  no se 

haga eso ,  l a  materia quedará incompleta,,, ,  
E l  señor  GENERAL PINOCEIET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Se va  a 

p r e s t a r  pa ra  confusiones,  
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACIOM,- Resu l ta  que se están acomo- 

dando l o s  d i r e c t o r e s ,  ~ a b r d  que e n t r a r  a expl icac iones .  

Por e so ,  tengo l a  impresidn d e  que,  desde e l  punto de  v i s t a  ju- 

r f d i c o ,  es prematuro por ahora hacer  l a  derogación y no h a c e r l a  des- 
pués ya en forma orgbnica ,  reemplazando e l  t i t u l o  por l as  normas que 
sean procedentes,  

E l  sefíor GZNERAL PIIJOCHET, PRESIDENTE: DE LA JUNTA,- ¿Qué d i c e  
e l  abogado d e l  Banco Cent ra l?  

E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL,- No hay ningún problema, 
C 

siempre que se de j en  p i v a m e n t e  ex l a s  operaciones  h ipo t eca r i a s .  

-- No hay empalme en l a  grabacidn,  
E l  señor SECRETARIO DE LCGISLACION,-  Por ahora ,  quedarfan pen- 

d i e n t e s  l a s  derogaciones contenidas  en l a  l e t r a  h), s i n  p e r j u i c i o  
de e n t r a r  después a l a s  modif icaciones formales,  

E 1  señor GENERAL PINOCHZT, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Bien, 
E l  señor  PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- En eso no hay ningGn 

problema, 
-- Se  intercambian ideas ,  
E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Lo ha la rnos  

despu&s, porque estamos urgidos  con e l  proyecto. 
E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- No hay ningún problema. 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- En consecuencia,  se sup r i -  

m e  l a  l e t ra  h), 

-- E l  a r t i c u l o  2 0  in t roduce  modif icaciones a l  D,P,L. 350, de 

1960: en primer l u g a r ,  s e  suprimen en e l  a r t i c u l o  S Q ,  i n c i s o  prime- 
r o ,  l a s  expres iones :  '?del Banco d e l  Estado o i n s t i t u c i o n e s  r e g i d a s  

por l a  Ley Orgánica de  l a  Caja de  Créd i to  Hipo tecar iow,  reemplazandc 
l a  coma que precede a l a  pa labra  "municipalesn por l a  conjuncibn "oti 

E l  seAor ASESOR JüRIDICO DE LA FACH.- ~ e g t í n  l o  que mencionaba 
e l  señor Larrondo,¿se cambió e l  s i s t ema  con e l  ob j e to  de i n c l u i r  a 

l as  municipal idades? ¿O no t i e n e  nada que v e r ?  
E l  señor  CORONEL LYON ( C O A J ) , -  N o ;  es que se cambi6 e l  aspec tc  

formal ,  porque en e l  primer t e x t o  apa rec i a  como una delegació  
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Pres iden te  de  l a  ~ e p b b l i c a ,  Ahora s e  mantiene e s t a  au to r i zac ibn ,  pero 

s e  ha modificado, 

m de más, es pun tua l ,  porque se r e f i e r e  nada mds que a l a s  i n s t i -  

tuc iones  r eg idas  por l a  l e y  h i p o t e c a r i a ,  
E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH,- Pa rec i e r a  entonces que 

hab r i a  que i n c l u i r  l a  derogación d e l  a r t i c u l o  4Q d e l  D.F.L. 350, pues 
d i c e  que l lcorresponderá a l a  Superintendencia de  Bancos v i g i l a r  que 
l a s  emisiones d e l  Banco d e l  Estado y de  l a s  i n s t i t u c i o n e s  r eg idas  por 
l a  Ley ~ r g d n i c a  de l a  Caja de  c r é d i t o  Hipo tecar io  se encuadren den t ro  
de  l o s  l i m i t e s  f i j a d o s  en l a s  au to r i zac iones   respectiva^^^. 

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- Lo que se hace con este 

nuevo t e x t o  es senc i l l amente  d e j a r  a l  Banco d e l  Estado --y por e l l o  
l a  i n c l u s i d n  de  l a  Caja de  c r é d i t o  Hipo tecar io ,  que es e l  Banco d e l  

Estado-. en igualdad de  condiciones con e l  r e s t o  de  l o s  bancos, Es to  

s i g n i f i c a  que no n e c e s i t a  dec re to  supremo pa ra  e m i t i r  l o s  bonos, Na- 
da mds que eso,  Lo demds s igue  exactamente i g u a l ,  

En cuanto a l a  derogaci6n d e l  a r t i c u l o  4Q que se menciona, es 
i n d i f e r e n t e ,  toda  vez que l a  Super in tendencia  de  Bancos de  todas,manc 

r a s  v i g i l a  a l  Banco d e l  Estado, 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- ¿No hay inconveniente en- 

tonces? 

E l  señor PRESIDENTE DEL E3ANCO CENT.RAL,- No hay, 
-- En seguida ,  se deroga e l  i n c i s o  segundo d e l  a r t i c u l o  2Q,  

-- ~ r t i c u l o  3 0 .  Agrega e l . s i g u i e n t e  i n c i s o  f i n a l  a l  a r t í c u l o  4Q 
de l a  l e y  16,253, sobre  bancos de  fomento: "Los bancos de  fomento po- 
drán también a d q u i r i r  por cuenta  p rop ia  le t ras  de c r é d i t o  h ipo tecar io '  
emi t idas  por o t r a s  empresas bancar ias ,  den t ro  de l  l i m i t e  que e s t a b l e e  
c a  e l  Consejo Monetario", 

-- ~ r t f c u l o  bQ, Reemplaza e l  i n c i s o  f i n a l  d e l  a r t i c u l o  19 d e l  

D,L, 1,687, de  1977, por e l  s i gu i en t e :  "Se a p l i c a r 5  l o  d i spues to  en 

e s t e  a r t i c u l o ,  s a l v o  l a  i im i t ac idn  e s t a b l e c i d a  en l a  f r a s e  f i n a l  d e l  
i n c i s o  t e r c e r o ,  en l o s  casos  en que e l  Super in tendente  de Bancos e 
I n s t i t u c i o n e s  F inanc ie ras  haya designado adminis t rador  p rov i s iona l  
en conformidad a l  a r t f c u l o  23 d e l  D,L, NQ 1,097, de  197Cet1 

-- ~ r t i c u l o  5QeWEn l a s  e s c r i t u r a s  pbb l i ca s  en que sean p a r t e  
l o s  bancos comercia les ,  l o s  bancos de  fomento, e l  Banco-del  Estado de  
Chi le  o e l  Banco Cen t r a l  de  Chi le  podrsn u t i l i z a r s e  l o s  procedimiento, 

de e s c r i t u r a c i d n  e s t ab l ec idos  en e l  a r t j c u l o  68 de  l a  l e y  14.171 y 
en e l  a r t i c u l o  6 1  de  l a  l e y  16,391,f1 

E l  señor VICEPRESIDENTE DE CORF0,- S o l i c i t o  que también se in -  
c luya  a l a  CORFO en este sis tema.  Se t r a t a  de f a c i l i t a r  l o s  
mientos de  e s c r i t u r a c i d n  . 
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Esa f a c i l i d a d  se o to rga  a l o s  bancos mencionados, Y no compren- 

der  a l a  CORFO s e r i a  d e j a r  en un p e r j u i c i o  b a s t a n t e  grande a una i n s -  

titución d e l  Estado, que t e n d r f a  que s e g u i r  con l o s  procedimientos de  
e s c r i t u r a c i o n  a mano, En cambio, este o t r o  procedimiento permite  t r a n ,  
c r i b i r  l o s  documentos en una forma más fscil y expedi ta ,  

E 1  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- ¿Hay pro- 

blema? 
E l  señor  PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- Ninguno. 
Esto e s t aba  fundado en que e r a  para  l a s  operaciones h ipoteca-  

r ias ,  pero  con p o s t e r i o r i d a d  nos dimos cuenta  de que se podr ía  amplia  
21  señor GENEPAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA J U N T l i , -  N o  s e a  cosa  

que después se o r i g i n e  alguna responsab i l idad  penal ,  
-- ~ r t i c u l o  1Q t r a n s i t o r i o .  " E l  s i s tema d e  enca j e  a que se re- 

fiere e l  nuevo t e x t o  d e l  a r t i c u l o  80 de  l a  Ley General de Bancos en- 
t r a r d  a r e g i r  e l  d i a  1Q d e l  mes s i g u i e n t e  a l a  f echa  de  publ icac ión 
de e s t a  l e y ,  manteniéndose e n t r e t a n t o  en v igenc i a  e l  t e x t o  a n t e r i o r ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHYT, PRESIDEliTE DE LA JUNTA,- ¿Por qu6 
dicen e s t o ?  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  t e x t o  es i g u a l  a l  pre- 
sentado ayer.  Se va a a l t e r a r  e l  s i s tema v i g e n t e  para  e l  c a l c u l o  d e l  
encaje,  S e  es t ima que a l  momento de  pub l i ca r s e  l a  l e y  se va a produ- 

cir  un problema con e l  enca je ,  y pa ra  e v i t a r l o  se mantiene v igen t e  

l a  d i spos i c ión  a c t u a l .  
E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIZMEKO DE LA JUNTA,- ¿cuál  s e r f a  

e l  problema? 
E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- Que ahora se hace  por 

periodos mensuales y en ade l an t e  se c a l c u l a r &  por periodos mensuales 
o quincenales ,  

E l  señor  MJ3JISTRO DE ECONOMiA,- En r e a l i d a d ,  es c a s i  redundante 
pero es más c l a r o ,  

En l o  r e l a t i v o  a l  enca je  se d i c e  que "podrán e l  Banco Cent ra l ,  
-- ~ r t i c u l o  2Q t r a n s i t o r i o .  '?Lo d i spues to  en e l  a r t z c u l o  65 

N Q  1 7  de  l a  Ley General de Bancos no r e g i r &  duran te  l o s  años 1977 

y 1978 r e s p e c t o  d e  l a  Corporacidn de  Fomento de  la  ~ r o d u c c i b n ,  cuan- 
do se t ra te  de  su sc r ipc ión  de acciones  bancar ias  provenientes  de  au- 
mentos de  c a p i t a l  de  l a s  empresas en que sea a c c i ~ n i s t a , ~  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- ¿Conforme 

l a  CORFO? 

E l  señor VICEPRESIDENTE DE CORF0,- Conforme, pero q u i s i e r a  ag re  

gar a lgo ,  m i  General,  

Es to  permite  solamente l a  su sc r ipc ión  de  acciones  provenientes  
de aumentos de c a p i t a l ,  con l o  c u a l  estamos to ta lmente  de  acuerdo, + 
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r o  con e l  o b j e t o  de  que l a  CORFO tenga mayor f l e x i b i l i d a d  en su s  ope- 

raciones --lo que se l i m i t a  h a s t a  e l  año 1979-- s e r f a  conveniente 

pe rmi t i r  también l a  permuta de  acciones  o que r e c i b a  acciones  por da- 

ci6n en pago u o t r a s  causas,  Es to  l e  a b r i r f a  l a  pos ib i l i dad  de  admi- 

n i s t r a r  debidamente, 
E l  seflor GENERAL PIl~JOCIiET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- L e  da más 

f l e x i b i l i d a d ,  

E l  señor VICEPRESIDENTE DE CORFOo- Exacto, 

Por ejemplo, s e  t r a t a  de  permutar determinado ndnero de  accio-  

nes d e l  Banco de Ch i l e  por o t r a s  d e l  Banco Español-Chile, Se  e s t h  

produciendo v a r i o s  movimientos de  e s t e  t i p o ,  por l a  devolucidn de  

acciones por p a r t e  de  compradores que no han podido pagar,  

Fuera d e l  Banco Osorno, que no e n t r a  en este caso ,  muchas per- 

sonas n a t u r a l e s  o j u r f d i c a s  se han dado cuenta  de  que e l  negocio ban- 

c a r i o  no e s  t a n  bueno como e l l a s  c r e f a n  y han dejado de pagar l a s  ac- 

c iones ,  l a s  que quedan a nombre de  CORPO, Entonces,  se han producido 

paquetes pequeños, a veces de  1, 2 6 3%. 

Entonces,  c r eo  que es más conveniente que mientras  l a  CORFO 

e s t e  r ea l i z ando  e s t e  s i s tema de p r i v a t i z a c i b n ,  tenga l a  pos ib i l i dad  

de ac tua r  con c i e r t a  l i b e r t a d ,  i n c l u s o  s u j e t a  a aigfin c o n t r o l  que s e  

es tab lezca ,  s i  a s 1  se qu i e r e ,  

En consecuencia,  m e  parece p r e f e r i b l e  e s t a b l e c e r  un mecanismo 

un poco más f l e x i b l e ,  y no s d l o  d a r  e s t a  d i spos i c i6n ,  s i n o  también 

l a s  o t r a s  que h e  mencionado, 

E l  señor  CORONEL LYON ( C O A J ) , -  Esas i d e a s  se conversaron ayer  

en r e a l i d a d ,  pero se acordó i n c l u i r l a s  en e l  nuevo proyecto,  para  es- 

t u d i a r l a s  con detenimiento ,  por sugerencia de  Hacienda, ya que en a l -  
gunos aspec tos  hab r f a  algunas d i sc repanc ias ,  

Entonces, s e  acord6, por a s í  d e c i r l o ,  acoger eso ,  pero es tu-  

d i a r l o  en e l  nuevo proyecto,  con mds tiempo, 

E l  señor VICYPRESLDZNTE DE CORF0.- Yo me h e  permit ido proponer 

e s t a  fórmula,  P r e s iden t e ,  porque en e l  a r t i c u l o  se e s t d  dando una 

excepcidn y se está l eg i s l ando  en forma especifica sobre  l a  mate r ia ,  

de  manera que en m i  opin ibn s e r i a  mejor h a c e r l o  en una forma un poco 

m& completa, 

E l  señor GENERAL PIILTOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- ¿QU& d i c e  

Hacienda? 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA,- La pos ic i6n l a  f i j b  e l  

señor Min i s t ro  ayer ,  E l  e r a  p a r t i d a r i o  de  e s t u d i a r  e l  asunto  con 

más profundidad, 

Era por e l  aumento de  l o s  paquetes  de  acciones ,  

E l  sefíor VICEPRISIDENTE DE CCRFOo- E l  Min i s t ro  d i j o  
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1.0 menos en l a  s e s i b n  l e g i s l a t i v a ,  que  é i , n o  t e n d r í a  inconveniente  

siempre que e s t u v i e r a  s u j e t a  a l  Concejo Monetario. 

Yo tampoco tengo inconveniente  a l  r e s p e c t o ,  porque propondrfa  

a l  Consejo Monetario una cosa  l ó g i c a ,  que seguramente ese organismo 

a c e p t a r l a ,  

Pero es mucho más d i f i c i l  que e l  asun to  e s t 6  s u j e t o  a l a  l e y ,  

porque es indudable  que r e s u l t a  mucho más complicado opera r  modifi-  

cando un cuerpo l e g a l ,  

E l  sefior FISCAL DE CORFOo- Hay tarabien una observación de  ca- 

r á c t e r  formal ,  

Aparentemente hay un c o n t r a s e n t i d o  en e l  p lazo  que s e  o t o r g a  

en e s t e  a r t f c u l o  segundo t r a n s i t o r i o ,  con l a  o b l i g a c i ó n  que l e  i m -  

pone a l a  corporac ión  de  Fomento e l  a r t i c u l o  primero t r a n s i t o r i o  

d e l  d e c r e t o  l e y  818, de  vender s u s  acc iones  e l  3 1  d e  diciembre d e l  

afio en cu r so ,  

En  e f e c t o ,  acá  se permi te  a l a  COKFO c a p i t a l i z a r  en donde 

sea a c c i o n i s t a ,  d u r a n t e  l o s  años 1977 y 1978, E n  c i r c u n s t a n c i a s  de  

que l a  norma v i g e n t e  en e l  D o L .  818, que no apa rece  en esta modi- 

f i c a c i ó n  porque se d e j ó  p a r a  después,  o b l i g a  a l a  corporac ión  de  Fo- 

mento a vender s u s  acc iones  e l  31  de .d ic iembre  de  e s t e  afio, 

E l  s eñor  VICEPRESIDENTE DE CORF0,- Lo c u a l  no va a poder hace r  

de  hecho, por  l o  que u s t e d e s  saben, 

E 1  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUIgTAo- No va  a 

poder h a c e r  l o ,  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE CORF0.- No podrá f f s i c a m e n t e  vender 

e l  Banco de  Osorno y La unión y todas  l a s  o t r a s  acc iones  que e s t d n  

en s u  poder,  

-- S e  propone e l i m i n a r  esta d i s p o s i c i ó n  mien t ras  t a n t o  y d e j a r -  

l a  p a r a  e l  e s t u d i o  p o s t e r i o r ,  

E l  s eñor  GENERAL PII\IOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Se e l imina  

e l  a r t i c u l o  segundo t r a n s i t o r i o .  

Queda terminada l a  d i s c u s i ó n  d e l  proyecto ,  & 
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BRE ZONAS Y DEPOSITOS FRANCOS. 

--Se da l e c t u r a  a l  proyecto, cuyo a r t í c u l o  l o  in t roduce l a s  s i  - 
guientes modi f icaciones a l  t e x t o  refundido de l a s  normas sobre Zonas y Depó- 

s i  tos  Francos es tab lec ido  en e l  decreto supremo de Hacienda No 1.041, del  atio 

1977: 

Primero, agrega e l  s i g u i e n t e  i n c i s o  f i n a l  a l  a r t í c u l o  6": "Las 

empresas mineras y l a s  que se dediquen pr inc ipa lmente  a l a  pesca reduct iva  

no gozarán del t ra tamiento  p re fe renc ia l  de Zonas Francas es tab lec ido  en e l  

presente decreto 1 ey". 

--Ante l a  consu l ta  de l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, 

sobre qué es l a  pesca reduct iva ,  se l e  informa que se t r a t a  de l a  pesca i n -  

d u s t r i a l ,  cuando se hacen conservas, har ina,  e tcé tera .  

--La segunda mod i f i cac ión  s u s t i t u y e  por  o t r o s  l os  tex tos  de los  

s igu ientes  a r t í c u l o s  del  T í t u l o  I V :  18 (crea l a  Junta de Administ rac ión y V i  - 
g i l a n c i a  de l a  Zona Franca de Iquique, establece quien e je rce rá  l a  d i r e c c i ó n  

super io r  de dicha Junta y l a s  normas que se l e  ap l icarán,  estatuye a quien 

corresponderá l a  d i r e c c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  y técn ica  de l a  Junta y dispone co 

mo se aprobarán las  funciones y a t r i buc iones  de l  Consejo y del  Gerente Gene- 

r a l ) ;  19 (dispone l a s  funciones que corresponderán a l a  Junta de Administra- 

c i ó n  y V i g i l a n c i a )  . 
E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Esta Junta va a 

absorber toda l a  admin is t rac ión  de l a  Zona Franca que e j e r c e  ahora como Ge - 
rente  l a  señora Delucchi? 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- La señora Delucchi es Geren - 
t e  de l a  Sociedad Administradora de l a  Zona Franca. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿Y con es te  p r o  - 
yecto desaparece e l  ac tua l  cargo de Gerente? 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Se crea l a  Junta como un o r  

ganismo púb l ico ,  señor General, y e l  cargo no desaparece. La i n i c i a t i v a  fa- 

c u l t a  a l  Presidente de l a  República para que nombre a l  Gerente. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Según l o  que leo,  

en e l  a r t í c u l o  lo, por  l a s  funciones que t i e n e  e l  Consejo de Administ rac ión 

y V ig i l anc ia ,  és te  toma toda l a  admin is t rac ión  de l a  Zona Franca. Por l o  

tan to ,  me parece que e l  actua 1 cargo de Gerente desaparece. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- En cuanto a l a  admin is t ra  - 
c ión ,  exactamente. Pero en e l  i n c i s o  segundo del  nuevo a r t í c u l o  18 se crea 

ese cargo en l a  p a r t e  que señala l o  s igu iente :  "La d i r e c c i ó n  a d m i n i s t r a t i  

9 
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y técn ica  corresponderá a l  Gerente General, f unc ionar io  de exc lus iva  Con - 
f ianza de l  Presidente de l a  República,...". 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- O sea, s i  e l  

Presidente l o  nombra, e l  ac tua l  Gerente de l a  Zona Franca puede ser  Geren- 

t e  de l a  Junta ahora. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Yo en t ien -  

do que ahora creamos un organismo que práct icamente va a c o n t r o l a r  a ese 

Gerente. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- E l  Gerente va a ser  un fun - 
c i o n a r i o  públ i c o  más. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Del proyecto de- 

duzco que ahora se crea un organismo que va a e n t r a r  a admin i s t ra r  y a v i g i  

l a r  toda l a  Zona Franca. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero se r ía  

una corporación, y l a s  corporaciones no son responsables. Prácticamente, 

hay que designar a un gerente para que é l  sea e l  e jecu t i vo .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero va a haber 

una d i r e c c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  y técn ica  de l a  Junta, como señala e l  i n c i s o  

segundo, y no de l a  Zona Franca. Re i te ro :  es te  func ionar io ,  esta funciona - 
r i a  o es te  cargo que e x i s t e  actualmente en l a  Zona, desaparece según des - 
prendo de l  t e x t o  de l a  i n i c i a t i v a .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se transforma en un cargo 

públ ico. 

E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL.- En rea l idad,  e l  cargo va a 

ser absorbido por  es te  o t r o  que se crea en e l  proyecto. Esa es l a  idea que 

se ha tenido, porque l a  Junta va a admin is t ra r ,  v i g i l a r  y exp lo ta r  l a  Zona 

Franca. Es d e c i r ,  va a entenderse directamente con los  usuar ios y, además, 

posiblemente l e s  va a p r e s t a r  algunos se rv i c ios ,  como mov i l i zac ión ,  comuni- 

caciones, e tcé tera .  Entonces, és ta  es l a  p a r t e  en que e l  Gerente va a ha - 
ce r  l a s  funciones de e jecu t i vo ;  va a cumpl i r  y e jecu ta r  l a s  resoluciones de 

l a  Junta en cuanto a admin i s t ra r  l a  zona. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Yo ent iendo 

esto,  por  ejemplo, como quien d i c e  que hay una Junta del  Banco Centra l ,  pe- 

r o  quien e jecuta  eso es e l  Presidente del  Banco Centra l .  

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Sucede l o  s igu iente :  en l a  

l e y  que s a l i ó  publ icada en e l  D i a r i o  O f i c i a l  estaba l a  Junta de Administra- 

c i ó n  y V i g i l a n c i a  de Iquique. Esta Junta, a m i  j u i c i o ,  se pasa a l lamar Jun - 
t a  de Administ rac ión y V i g i l a n c i a  de l a  Zona Franca de Iquique. 
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- &Pero se deroga 

eso en alguna p a r t e  de esta i n i c i a t i v a ?  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se reemplaza todo e l  tex-  

t o  de l a  Junta de Administ rac ión y V i g i l a n c i a  por  e s t e  o t r o .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  proyec- 

t o  " sus t i t uye  en e l  T í t u l o  I V  l o s  a r t í c u l o s  18, 19 y 20 por  l o s  s iguientes" .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE LA HACIENDA.- En e l  a r t í c u l o  19 son 

nuevos l o s  números 8 y 9. Lo demás es tá  todo v igente  en e s t e  momento en l a  

ley .  Se procedió a s í  para que quedara un t e x t o  más completo. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Entonces, con 

e s t o  se per fecciona l o  que ya es tá  funcionando. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Todo e s t o  se 

los  voy a recordar cuando t r a i g a n  e l  proyecto m o d i f i c a t o r i o  de es ta  ley.  Va - 
mos a tener  e l  Acta a mano. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DEL BANCO CENTRAL.- En rea l idad,  hay 

un elemento que d i s t o r s i o n a  un poco, que es e l  nombre de "Junta". Se l e  co - 
locó ese nombre en e l  decreto l e y  1.233. En e l  fondo, t i e n e  l a s  c a r a c t e r í s  - 
t i c a s  de una corporación. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- As%e llama - 
ba in ic ia lmente .  

E l  señor ASESOR LEGAL DEL BANCO CENTRAL.- Para d i s t i n g u i r l o  de 

esa Corporación que ten ía  muchos elementos c r  i t icables se l o  1 lamó "Junta". 

Entonces, es ta  denominación de "Junta" d i s t o r s i o n a  un poco l a  idea; pero l o  

que hay en e l  fondo es e l  c r i t e r i o  de una corporación de derecho púb l ico .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- O de una ent idad 

de derecho públ i c o  con personería prop ia .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Como era l a  Junta de Ade - 
l a n t o  de Ar ica.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se podría co - 
locar  "Créase l a  Junta de Administ rac ión y V i g i l a n c i a  de l a  Zona Franca de 

Iquique", o sea 'lCorporaciÓn", y se ac la ra  ah i .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En rea l idad,  sur  - 
gen algunas dudas. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S í .  Por ejemplo, 

en e l  i n c i s o  segundo de l  a r t í c u l o  18 se prescr ibe :  "La d i recc ión  super io r  de 

l a  Junta corresponderá a l  Consejo..."; o sea, da l a  impresión de que hay una 

gran organización hacia abajo y que e x i s t e  un Consejo que l a  admin is t ra  a r r i  - 
ba; pero ya no es l a  Junta. Es una verdadera corporación. 

E l  señor ASESOR LEGAL DEL BANCO CENTRAL.- Claro. Es una corpor  
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c i ó n  d i r i g i d a  po r  un consejo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Es e l  Conse- 

j o  Regional. 

E l  señor GENERAL LE1 GH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pero e l  Consejo 

l o  in tegran todos l o s  func ionar ios  que establece es ta  i n i c i a t i v a .  Y no veo 

qué pasa hacia abajo. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Más adelante f i g u r a  l a  fa -  

c u l t a d  para determinar l a  p l a n t a  y l a  organización que va a corresponder a 

es te  organismo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Dejemos es- 

t o  con un as te r i sco ,  proseguimos con l a  l e c t u r a  del  proyecto y más adelante 

l o  vemos. 

--Continúa l a  l e c t u r a  de l a  segunda modi f icación,  que s u s t i t u y e  

por o t r o  e l  t e x t o  del  a r t í c u l o  20 del  T í t u l o  I V  (consigna l a  forma como cons - 
t i t u i r á  su pat r imon io  l a  Junta de Administ rac ión y V i g i l a n c i a ) .  

Ante l a  consu l ta  del  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA 

JUNTA, sobre s i  se e l i m i n ó  de es ta  norma l o  r e l a t i v o  a l  impuesto, e l  señor 

SUBSECRETARIO DE HAC 1 ENDA informa que s í ,  que se reemplazó por  l o s  fondos 

que anualmente se l e  dest inen en l a  Ley de Presupuestos. 

--Se l e e  1Ci t e c i e r a  Jmodif icación, que agrega un a r t í c u l o  21, bbs, 

r e l a t i v o  a zona f ranca de extensión. 

--Se da l e c t u r a  a l a  cuar ta  modi f i cac ión ,  que s u s t i t u y e  en e l  a r  - 
t í c u l o  22 l a  expresión "an te r io r "  por  l a  c i f ra"21t1.  

--Se lee  l a  qu in ta  modi f i cac ión ,  que deroga inc isos  segundo, t e r  - 
cero y cua r to  del  a r t í c u l o  29. 

Ante l a  pregunta del  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA 

JUNTA, sobre s i  l a  modi f i cac ión  se r e f i e r e  a l  impuesto espec ia l ,  e l  señor 

SUBSECRETARIO DE HACIENDA da cuenta de que es l a  tasa de despacho del  5%, 
que no se cobrar ía.  

E l  señor ASESOR LEGAL DEL BANCO CENTRAL.- Ese impuesto estaba an 

tes  es tab lec ido  en e l  i n c i s o  te rce ro  del  a r t í c u l o  29 y por  eso se es tá  dero- 

gando. Ahora, como se ex t iende a toda l a  Primera Región, se h i z o  innecesa - 
r i o  ese i n c i s o  segundo, porque ahora se a p l i c a  a toda l a  Primera Región, y  

no v a l e  l a  d i s t i n c i ó n  respecto de Ar ica.  E l  i n c i s o  te rce ro  se suprime por-  

que aquí se es tá  establec iendo un impuesto especí f i co  que es tá  reemplazando 

a és te  que f iguraba en d icho i n c i s o  tercero.  Y en e l  i n c i s o  cua r to  se h a d a  

una d i s t i n c i ó n  respecto de una tasa de despacho que estaba en e l  a r t í c u l o  190 

de l a  l e y  16.464. La s i t u a c i ó n  de e s t e  impuesto se es tá  resolv iendo en e l  & 
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a r t í c u l o  2", en forma d e f i n i t i v a .  

--Se l e e  l a  sexta modi f icación,  cons is ten te  en supr imi r ,  en e l  

a r t í c u l o  30, l a  f rase  r e l a t i v a  a l  ingreso y s a l i d a  de Ar i ca  de l a s  mercade - 
r í a s  rec ib idas  en l a  Zona Franca de Iquique. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA e x p l i c a  que l a  supresión se 

debe a que ahora es toda l a  Primera Región y no solamente Ar ica.  

--La modi f i cac ión  s igu ien te  cons is te  en sup r im i r  e l  i n c i s o  se- 

gundo del a r t í c u l o  31. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA informa que se t r a  - 
t a  de l o s  vehículos y que l a  supresión t i e n e  e l  mismo fundamento de l a  modi- 

f icac ión  a n t e r i o r .  

--La próxima modi f i cac ión  s u s t i t u y e  en e l  a r t í c u l o  34 l o s  gua- 

r ismos "1 978" por  "1 982". 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HAC l ENDA hace presente que 1978 es l a  

i n i c i a c i ó n  de l o s  Depósitos Francos, fecha que se posterga en cua t ro  años más. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON l e e  l a  s igu ien te  modi f i cac ión  

cuyo o b j e t o  es ade lantar  para e l  1" de septiembre próximo l a  extensión de l a  

Zona Franca de Punta Arenas. 

--No hay cont inu idad en esta p a r t e  de l a  grabación. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON l e e  e l  a r t í c u l o  2" del proyec - 
t o  en debate, que ac la ra  i n c i s o  te rce ro  del  a r t í c u l o  81 del cuerpo lega l  que 

señala, en e l  sent ido  de que l a  extensión de derechos, tasas y demás graváme - 
nes perc ib idos  por  intermedio de l a s  aduanas comprende l a  tasa de despacho es- 

tab lec ida  por  e l  a r t í c u l o  190 de l a  l e y  16.464 y sus modif icaciones. En segui - 
da, da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o ,  que f a c u l t a  a l  Presidente de l a  Repú- 

b l i c a ,  en l a s  condiciones que ind ica ,  para f i j a r  l a  p lan ta  del personal de l a  

Junta dd Administ rac ión y V i g i l a n c i a .  

E l  señor GENERAL P INOCHET, PRES l DENTE DE LA JUNTA.- ¿Con qué fon - 
dos se va a pagar esa p lan ta?  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Con recursos que tengan 

e l l o s  o que Hacienda les  apor te  en e l  Presupuesto. Hay que c a n a l i z a r l e  presu- 

puestariamente su operación año a año, igua l  que cua lqu ie r  s e r v i c i o  púb l ico .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tengo una observación que 

formular  respecto de l a  suma del  .proyecto, que d ice:  "Modif ica t e x t o  re fund i -  

do de decretos leyes sobre zona y depósi tos francos", en cuanto menciona e l  

decreto l e y  889, que no se menciona en p a r t e  alguna de l a  i n i c i a t i v a .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Debe supr imi rse  esa men ión. 

& 
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3.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ACLARA SENTIDO Y ALCANCE DEL PRECEPTO CONTENIDO 

EN EL INCISO TERCERO DEL ARTICULO 67 DE LA LEY 16.640, DE REFORMA AGRARIA.  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Señor Presidente, basándo- 

nos en e l  proyecto presentado ayer por  l a  Secretar ía de Leg is lac ión ,  y e s t z  

diada esa i n i c i a t i v a  en l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Tercera, hemos presentado 

un nuevo proyecto s u s t i t u t i v o  que fue  puesto en conocimiento de l o s  señores 

Miembros de l a  Junta. E l  abogado señor Guevara, Asesor J u r í d i c o  del  Gabine - 
t e  de Carabineros, l o  exp l i ca rá .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE CARABINEROS.- E l  o b j e t i v o  de l  p re  - 
sente proyecto de decreto l e y  no es o t r o  que i n t e r p r e t a r  e l  i n c i s o  te rce ro  

de l  a r t í c u l o  67 de l a  l e y  16.640, f i j a n d o  su verdadero alcance a l  tenor del 

e s p í r i t u  y del sen t ido  que tuvo e l  l e g i s l a d o r  a l  es tab lecer  l o s  casos que 

en él se señalan,de modo de obtener as í ,  de un modo d e f i n i t i v o ,  l a  r e g u l a r i  - 
zación del proceso de reforma a g r a r i a  hoy entorpecido por  una s e r i e  de j u i -  

c ios. 

No es de est imarse que una in tervenc ión de es ta  especie pudie - 
r a  ser  c o n t r a r i a  a l  a r t í c u l o  80 de l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a ,  toda vez que 

corresponde a l  l e g i s l a d o r  i n t e r p r e t a r  l a s  leyes en v i r t u d  del a r t í c u l o  9" 

del  Código C i v i l ,  f a c u l t a d  que ha s ido  e j e r c i d a  en innumerables ocasiones 

en l a  h i s t o r i a  de nuestra l e g i s l a c i ó n .  

La i n te rp re tac ión ,  en l a  forma propuesta, es absolutamente f i e l  

a l  espEr i tu  del  l e g i s l a d o r  claramente es tab lec ido  en l a  h i s t o r i a  de esta ley. 

contenida en e l  respect ivo  Mensaje Presidencia l  de l a  época, en e l  informe 

técn ico  p e r t i n e n t e  y en l a s  Actas de d iscus ión del  Congreso. 

Procederé a dar l e c t u r a  brevemente a d icho Mensaje y a algunas 

intervenciones que tuvo l a  Comisión de A g r i c u l t u r a  y Colonización, así' como 

a l a  p a r t i c i p a c i ó n  de algunos parlamentarios. 

En una de sus par tes,  e l  Mensaje e s t a b l e c i ó  l o  s igu iente :  

" E l  procedimiento para l a  entrega de t i e r r a s  a l o s  campesinos 

se i n i c i a  con l a  formación en e l  p red io  expropiado de l o  que se l lama e l ' a s e n  - 
tamiento, que es esencialmente una sociedad c o l e c t i v a  c i v i l  que se cons t i t uye  

e n t r e  l o s  campesinos, representados por  e l  Comité de Asentamientos,y l a  Corpo - 
rac ión de Reforma Agrar ia.  Dicho Comité es e leg ido  anualmente en votación l i - 
bre  y secreta por  l o s  prop ios  campesinos, y es tá  encargado de l l e v a r  e l  con - 
t r o l  de l o s  t raba jos  agr íco las ,  a s í  como de l a  p o s t e r i o r  comercial i zac ión  

& 
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l o s  productos ba jo  l a  f i s c a l i z a c i ó n  de l o s  técnicos de l a  Corporación. Este 

proceso dura aproximadamente dos años y durante su t ranscurso es p o s i b l e  ha- 

ce r  l o s  es tud ios  y obras necesarias para l a  subd iv i s ión  de l o s  predios expro - 
piados, a s í  como l l e v a r  a cabo una adecuada se lecc ión de l o s  f u t u r o s  prop ie-  

t a r i o s  teniendo en cuenta su capacidad para e l  t r a b a j o  ag r í co la  y su respon- 

s a b i l i d a d  en l a s  labores que l e s  ha tocado desempeñar en e l  asentamiento." 

" Inc i so  te rce ro  del  a r t í c u l o  59 del  proyecto de decreto ley:"  

--me r e f i e r o  a es ta  norma lega l  porque con ese número de a r t í c u l o  iba en e l  

Mensaje-- "Las asignaciones r e f e r i d a s  en l o s  inc isos an te r io res  deberán e fec  - 
tuarse dent ro  de l  p lazo de t r e s  años contados desde l a  fecha de toma de pose- 

s i ó n  ma te r ia l  de l  p red io  por  p a r t e  de l a  Corporación. No obstante, en casos 

c a l i f i c a d o s  e l  Consejo Nacional Ag ra r io  podrá pror rogar  e l  término señalado." 

"Informe de l a  Comisión de A g r i c u l t u r a  y Colonización recaído 

en e l  Mensaje: Las asignaciones o t rans ferenc ias  deberán e fec tuarse dent ro  del  

p lazo de t r e s  años, contados desde l a  fecha de toma de posesión ma te r ia l  del  

p red io  expropiado. Este p lazo podrá prorrogarse,  en casos c a l i f i c a d o s ,  hasta 

por  dos años más. E l  p ropós i to  de estos plazos cons t i t uye  l o  que se ha l lama - 
do e l  asentamiento, que no es o t r a  cosa que una sociedad c o l e c t i v a  c i v i l  r e  - 
presentada por  un Comité e l e g i d o ~ p o r  l o s  campesinos as igna ta r ios  de l a  t i e r r a ,  

y l a  Corporación de Reforma Agrar ia.  Este Comité es tá  dest inado a r e a l i z a r  d i  - 
versas funciones en l a  exp lo tac ión  ag r í co la  de l  p red io ,  f i s c a l i z a d o  por  l o s  

técnicos de l a  Corporación." 

" Inc i so  te rce ro  de l  a r t í c u l o  59. Sesión 23a. de l a  Cámara de 

Diputados.- Las asignaciones r e f e r i d a s  en l o s  inc isos  an te r io res  deberán e fec  - 
tuarse dent ro  del  p lazo de t r e s  años contados desde l a  fecha de toma de pose- 

s ión  ma te r ia l  de l  p r e d i o  por  p a r t e  de l a  Corporación. No obstante, en casos 

c a l i f i c a d o s  e l  Presidente de l a  República, po r  decreto supremo fundado, podrá 

pror rogar  e l  término señalado hasta por  dos años." 

'ISesión 90a.- Exposición del  Diputado Manuel Rodríguez.- Otro 

aporte" --dice es te  Diputado-- "val ioso, digno del mejor e log io ,  es e l  es ta  - 
blec imiento  de plazos máximos f i j o s  para e fec tua r  l a  as ignación d e f i n i t i v a  de 

l a  t i e r r a ,  de suer te  que e l  campesino tendrá l a  seguridad de que e l  asenta -- 
miento es una medida t r a n s i t o r i a  que durará fata lmente hasta e l  p lazo que l a  

l e y  señala. No obstante:' --agrega: e l  Diputado-- "el  p lazo podrá ser  más 

breve . . .", etcétera .  

Como verá e l  señor Presidente, e l  proyecto que se somete a l a  

consideración de l a  Junta se c i ñ e  tota lmente a l a  h i s t o r i a  f ided igna d 

b lec imiento  de l a  ley .  Daré l e c t u r a  a su tex to :  
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" In te rp re ta  e l  i n c i s o  te rce ro  del  a r t i c u l o  67 de l a  l e y  16.640. 

"Vistos:  l o  d ispuesto en l o s  decretos leyes Nos. 1 y 128, de 

1973; 527, de 1974; 991, de 1976, Y 

"Considerando: 1. - Que e l  p lazo a que se r e f i e r e  e l  i n c i s o  t e 5  

cero  de l  a r t í c u l o  67 de l a  l e y  16.640, a l  tenor de l a  h i s t o r i a  f ided igna de 

su es tab lec imiento  y de l  contexto de sus d isposic iones,  tuvo por  o b j e t o  l a  

c o n s t i t u c i ó n  del asentamiento, etapa t r a n s i t o r i a  dest inada a capac i ta r  a l o s  

campesinos durante e l  per íodo que media e n t r e  l a  toma de posesión mate r ia l  

de l a s  t i e r r a s  expropiadas y su des t ino  d e f i n i t i v o ;  2.- Que e l  r e f e r i d o  p l a -  

zo ha dado o r i g e n  a in terpre tac iones que no se avienen con e l  p ropós i to  que 

tuvo e l  l e g i s l a d o r  a l  es tab lece r lo ,  y 3.- Que, dado e l  deber que t i e n e  e l  Es 

tado de cumpl i r  a l a  brevedad e l  proceso de asignación de t i e r r a s  expropia - 
das, corresponde a l  l e g i s l a d o r  a c l a r a r  e l  verdadero sent ido  y alcance de l a s  

d isposic iones c i tadas,  

"La Junta de Gobierno de l a  República de Ch i l e  ha acordado d i c  - 
t a r  e l  s i g u i e n t e  decreto l ey :  

" A r t í c u l o  único.- Declárase, in terpre tando e l  i n c i s o  te rce ro  

de l  a r t í c u l o  67 de l a  l e y  16.640, que e l  Único alcance de l a  r e f e r i d a  norma 

lega l  ha s ido  e l  de entregar a l a  Corporación de Reforma Agrar ia  un plazo, 

sus-cept ib le  de prórroga, dentro de l  cual l o s  aventuales as igna ta r ios  de t i e  

r r a s  no pueden sol  i c i  t a r  que se efectúen l a s  asignaciones correspondientes 

de l a s  t i e r r a s  dest inadas a l  señalado objeto." 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Queda c l a  - 
r o  con es to? 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En m i  opin ión,  

s í ,  señor Presidente. Podría haber o t r o s  tex tos  y muchos o t r o s  consideran - 
dos, pero me parece que és te  que propone l a  Comisión Tercera no se r e f i e r e  

concretamente a cuál  es precisamente l a  h i s t o r i a  f idedigna,  s ino  a l  e s p í r i t u  

que se tuvo. Y e l  l eg i s lado r ,  en una i n t e r p r e t a c i ó n  autént ica ,  c reo que pue- 

de :,rhacerlo perfectamente en esas condiciones. A m i  j u i c i o ,  es su f i c ien te .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE AGRICULTURA.- Señor Presidente, con - 
cuerdo con l o  expresado por  e l  señor Coronel Lyon. Me gus ta r ía  agregar que 

es te  t e x t o  que ahora se propone, y que ha s ido  d i s t r i b u i d o  hace poco ra to ,  a l  

s e n t i r  de l a  Corporación de Reforma Agrar ia  y del  M i n i s t e r i o  de Agr i c  A v i s t a p u r a #  
realmente soluc iona e l  problema s o c i a l ,  que es e l  que tuvo ayer / la  H. Junta / 
de Gobierno para aprobar l a  idea de l e g i s l a r  en es ta  mater ia con e l  o b j e t o  de 

que realmente se soluc ione d icho problema. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- En m i  opin ión,  l o  soluciona, 

porque, en pr imer lugar,  desde luego no se es tá  coartando a nadie l a  
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dad que t i e n e  de cont inuar  querel lándose en cont ra  de CORA en v i r t u d  de esa 

d i spos ic ión  que habrían encontrado l o s  abogados para est imar que, por  no ha- 

ber asignado en e l  p lazo de t r e s  años, determinados pred ios  podrían ser  res-  

t i t u i d o s  a sus ant iguos dueños. A l  señalarse en e l  proyecto que ese p lazo 

ha s ido  Única y exclusivamente para proporc ionar a l  asentado l o s  conocimien- 

tos y l a s  condiciones para ser  un f u t u r o  dueño de l a  t i e r r a  y productor  inde - 
pendiente, eso no s i g n i f i c a  en modo alguno que l a  Corporación p ierda e l  domi - 
n i o  de l a s  t i e r r a s ,  porque aquí se espec i f i ca  que ése es e l  Gnico p ropós i to  

que tuvo en v i s t a  e l  l e g i s l a d o r  para es te  p lazo de t r e s  años. De modo que 

a l  promulgarse es te  decreto ley, con e l l o  inmediatamente l o s  abogados van a 

de jar  de o f rece r ,  como l o  hacen ahora, sus s e r v i c i o s  para quere l l a rse  en con - 
t r a  de CORA a f i n  de obtener l a  r e s t i t u c i ó n  de esos predios.  Re i te ro  que hay 

abogados que han o f rec ido  sus s e r v i c i o s  con e s t e  f i n  a l o s  ant iguos p rop ie ta  - 
r i o s  de predios. 

Estimamos que es ta  d i spos ic ión  no vulnera n i  l a  Const i tuc ión  Po - 
l i t i c a  del  Estado n i  tampoco sustrae del  conocimiento de l o s  t r i b u n a l e s  de 

j u s t i c i a  q u e r e l l a  alguna. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Concuerdo con 

l o  expresado po r  e l  señor M i n i s t r o  por  haber p a r t i c i p a d o  en l a  e laborac ión 

de es te  proyecto. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Ayer, en l a  reunión, hubo una 

s i t u a c i ó n  un poco de l icada con e l  abogado representante de CORA. &Cuál fue  

e l  mot ivo? E l  representante de CORA est imó que uno de los  considerandos po - 
d r í a  ser  o b j e t o  de algunos reclamos. Se t r a t a  del  pr imer considerando del  p ro  - 
yecto presentado por  e l  señor Comandante Duvauchelle. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Lo tengo a mano y determina 

l o  s igu iente :  "Que l o s  p lazos a que se r e f i e r e  e l  i n c i ~ s o  te rce ro  del  a r t í c u l o  

67 de l a  l e y  No 16.640, a l  tenor  de l a  h i s t o r i a  f ided igna de su establec imien-  

t o  evidenciada en e l  Mensaje de l  E jecu t i vo  de l a  época, en e l  informe de l a  Co - 
mis ión de A g r i c u l t u r a  y Colonización relacionado con d icho Mensaje y en l a s  

respect ivas Actas del  Congreso Nacional,  t uv ie ron  por  o b j e t o  c o n s t i t u i r  duran- 

t e  su t ranscurso l a  i n s t i t u c i ó n  de l  asentamiento en términos de que su Gnico 

e fec to  fue  e l  de suspender, durante su transcurso, l a  p o s i b i l i d a d  de que los  

eventuales as igna ta r ios  pudieran s o l i c i t a r  a l a  Corporación l a s  correspondien - 
tes as i gnac iones de t i e r r a s  . l' 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA PRESIDENCIA.-  E l  problema que hu - 
bo en l a  reunión de ayer, a l a  cual  a s i s t i e r o n  l o s  Asesores de l a  Junta, fue  

que, en un momento determinado, cuando se l e  e x i g i ó  a l a  señora F i sca l  de CO- 

RA que m a t e r i a l i z a r a  y d i e r a  l a  prueba de l a  e f e c t i v i d a d  de l o  que se decía 

en e l  considerando, mani festó que l a  verdad es que no podia p robar lo  porque 

l o s  elementos de j u i c i o  que había eran muy déb i les .  Eso nos creó una S 
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c i ó n  sumamente compleja a l  punto de que hasta e l  término de l a  reunión, f a l -  

tándonos esos elementos de j u i c i o  en base a l o s  cuales habíamos t rabajado y 

cuestionándosenos por  l a  señora Fiscal :  l a  e f e c t i v i d a d  de estos fundamentos, 

no parecía pos ib le ,  a esa a l t u r a ,  e n t r a r  a redactar  un t e x t o  como e l  que es - 
tábamos trabajando. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- E l l a  estimaba de l icado se- 

ñ a l a r  expresamente a l  ex Presidente de l a  República, F r e i ,  en cuanto a l a  

in tenc ión que tuvo para f i j a r  e l  sent ido  y alcance. En rea l idad,  en e l  p r o  - 
yecto  se señalaba con nombres a l a  Comisión de A g r i c u l t u r a  y Colonización y 

a l  ex Presidente de l a  República. Entonces, l a  señora F i sca l  arguyó l o  s i -  

guiente: " S i  nosotros l e  damos una i n t e r p r e t a c i ó n  g loba l ;  v a l e  d e c i r ,  s i  nos 

refer imos a l  contex to  mismo y dejamos es tab lec ido  en esta forma, puede ser 

que e l  ex Presidente de l a  República l l egue  acá y formule una dec larac ión  d i  

ciendo senci l lamente que ésa no fue  su intención", l o  que nos c r e a r í a  una s i  

tuac ión bastante del icada.  

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Perdón. Una 

cosa es e l  Mensaje Pres idenc ia l  y o t r a  cosa es l a  h i s t o r i a  de l a  ley .  E l  Men - 
sa je  puede ser  tota lmente d i s t i n t o .  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Claro. Y l a  que señalé fue 

l a  ob jec ión  que h i z o  l a  señora F i sca l  a l  pr imer considerando. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En rea l idad,  l a  hicimos 

nosotros,, señor Presidente. Nosotros señalamos que e x i s t e  e l  temor, f r e n t e  

a l o s  antecedentes que hay, y que ahora no se pueden prever,  de que de repen - 
t e  e l  Presidente de l a  República de l a  época, que e ra  don Jorge Alessandr i ,  

o l o s  par lamentar ios de aquel entonces digan: "Miren, l a  h i s t o r i a  que es tá  

señalando l a  Junta que es a s í  no es e fec t iva1 ' .  

Por eso nos parec ió  t e r r i b l e ,  desde e l  punto de v i s t a  de nues- 

t r a  responsabi l  idad m i l  i t a r  y p ro fes iona l ,  s u g e r i r l e  a l a  H. Junta de Gobier - 
no un t e x t o  de ese t i p o  y, justamente, debido a e l l o  l as  conversaciones que- 

daron truncas. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA,- Pero ahí  está e l  documento 

que se ha le ído .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA PRESIDENCIA.- En l a  sesión efec-  

tuada ayer en l a  mañana, en rea l i dad  e l  tope p r i n c i p a l  se produjo --es un de - 
ber mío d e c i r l o - -  a l  f i n a l  de l a  reunión --ya eran un cua r to  para l as  dos de 

l a  ta rde y después hubo o t r a  reunión más tarde--,  cuando se sostuvo por  l a  se 

ñora F i sca l  de l a  CORA de que determinados antecedentes que se aducían por  l a  
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ra  a l  señor General Mendoza de toda es ta  s i t u a c i ó n  que se había producido, en 

atención, fundamentalmente, a l o s  antecedentes de l a  h i s t o r i a  f ided igna de l a  

ley. A m i  j u i c i o ,  ahora eso ha quedado en p a r t e  superado con e l  nuevo t e x t o  

que se propone. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DEL MINISTERIO DE AGRICULTURA.- Señor 

Presidente, vengo a es ta  sesión precisamente a defender e l  proyecto que e l a -  

boró l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Tercera. 

Cuando se señala que es l a  i n t e r p r e t a c i ó n  correspondiente a l a  

h i s t o r i a  f ided igna de l a  l e y  es porque es as í .  E l  t e x t o  que acaba de l e e r  

e l  señor Capitán Guevara c i t ando  f rases concretas de l o s  par lamentar ios en 

cuanto a l a  h i s t o r i a  es tá  contenido en un l i b r o  que es e l  "Acta de Sesiones 

del  Congreso". De manera que no hay ninguna duda de que e s t o  es a s í .  

No sé a qué se ha debido l a  aseveración de l a  señora F i sca l  de 

CORA. Seguramente se ha equivocado. Pero, r e i t e r o ,  es to  es as í .  Y t an to  

es as í ,  que e s t e  documento l o  mandó e l l a  personalmente a l a  Tercera Comisión 

L e g i s l a t i v a  por  encargo del  señor General Mendoza, y nosotros revisamos los  

textos.  De manera que l a  i n t e r p r e t a c i ó n  es c l a r a  y tota lmente f idedigna.  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH.- A m i  j u i c i o  --eso no ¡m - 
p l i c a  que rechace e l  texto-- ,  no soluc iona e l  o b j e t i v o  l a  redacción que se 

propuso, po r  l a s  razones que se d ieron ayer. En d e f i n i t i v a ,  a l  parecer, aun- 

que es muy desagradable tener  que d e c i r l o ,  l a  única so luc ión  fue l a  que p lan-  

teó  e l  señor General Mendoza ayer, de una reforma cons t i t uc iona l ,  en l a  que 

tampoco se puede pensar. 

Por l o  tanto,  en l as  conversaciones sostenidas ayer con l a  se- 

ñora F i sca l  llegamos a una conclus ión:  que graduara es te  tex to ,  que no es tá  

n i  b ien  n i rma l ,  y con es to  esperamos e l  pr imer f a l l o  que se pronuncie a ve r  

s i  es te  t e x t o  s i r v e  de a l g o  y, en ese caso, vo l ve r  a es tud ia r  e l  asunto. Es- 

t á  po r  sal  i r una sentencia. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Perdón. Ent ien- 

do su opin ión.  No estuve en l a  reunión, pero me parece que hay d iscrepancia 

de opin iones aquS, justamente e n t r e  abogados. 

En m i  op in ión ,  es te  t e x t o  va a s e r v i r  decididamente y es mucho 

mejor a que no se d iga  nada, porque precisamente en é l  se es tá  dando una i n -  

t e rp re tac ión  autént ica .  Ahora, s i  e l  l e g i s l a d o r  ha dado una i n t e r p r e t a c i ó n  

au tén t i ca  y, a pesar de e l l o ,  l a  Corte Suprema de J u s t i c i a  senci l lamente no 

l o  i n t e r p r e t a  as í ,  entonces no hay nada que hacer. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DEL MINISTERIO DE AGRICULTURA.- 30 me 

permi to  d iscrepar  de l a  opir¡.¡.ón de l  colega señor Tapia. Quiero hacer presen - 
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do po r  l a  l ey ,  y  l o  hace para todo e l  mundo. Asimismo, cuando e l  l e g i s l a d o r  

i n t e r p r e t a  una d i spos ic ión  l e g a l ,  esa l e y  e n t r a  a  r e g i r  de inmediato, in ac- 

tum e, inc luso,  se a p l i c a  a  l o s  j u i c i o s  que están actualmente en t rámi te .  

Así l o  establece e l  a r t í c u l o  9" del  Código C i v i l .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH.- Perdón, usted no estuvo 

ayer en l a  reunión. Sucede que ahora l a  op in ión  de l a  Corte Suprema es d i s -  

t i n t a .  Dice que e l  l e g i s l a d o r  es dueño de i n t e r p r e t a r  l a  l e y  como quiera.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Lo que me 

preocupa, señores, es que habiendo aquí s e i s  abogados, no se pongan de acuer - 
do. Entonces,ellos tampoco se van a  poner de acuerdo. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE AGRICULTURA.- Yo opino en base a  

tex tos  legales.  Por l o  demás, no es l a  pr imera vez que e l  l e g i s l a d o r  i n t e r -  

p re ta  l a  ley.  Ha habido c ien tos  de in terpre tac iones legales,  y  me a t r e v e r í a  

a  d e c i r  que ha habido más de c i e n  en l a  l e g i s l a c i ó n  ch i lena.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- En es te  ca - 
so p a r t i c u l a r ,  e l  o t r o  sistema se r ía  vo l ve r  a  expropiar .  Recuerdo que en 

1974, cuando in ic iamos es te  proceso, un señor de CuricÓ qu iso  hacer una gra-  

c i a  a s í  como ésta,  de recuperar e l  campo. La Corte l e  d i j o  que bueno. Noso- 

t r o s  se l o  expropiamos de nuevo y  se acabó e l  problema. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA PRESIDENCIA.- Pero pueden haber 

cambiado l a s  c i rcunstanc ias ,  señor Presidente. Desde luego, ha var iado l a  ca - 
bida para que proceda l a  expropiación; o  sea, esa persona podr ía  recuperar e l  

p red io  y  és te  no ser  suscept ib le  de ser  expropiado, de acuerdo con e l  estado 

ac tua l .  

Por o t r a  par te ,  señor Presidente, ayer yo entendí  su orden y  l a  

de l a  Junta en e l  sent ido  de que a  e s t o  había que d a r l e  un c o r t e  de manera que 

no hubiera p o s i b i l i d a d  de v o l v e r  a t rás .  Como yo s igo  pensando que es te  t e x t o  

es i n s u f i c i e n t e  - -opin ión que también ten ía  l a  F i sca l  de l a  CORA, pues d i j o  

que ayudaba pero que no solucionaba e l  problema--, en r e a l i d a d  est imo que se- 

r í a  ú t i l  que ser vea l a  p o s i b i l i d a d  de un t e x t o  no de reforma c o n s t i t u c i o n a l ,  

pero s í  de e j e r c i c i o  del  Poder Const i tuyente que se mencionó ayer. A m i  j u i -  

c i o ,  ése s í  que resuelve e l  problema. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Es necesario 

ya e n t r a r  es to  como primera prueba. 

E l  señor ASESOR JURl D l C O  DE LA FACH.- Aprovecho que es tá  presen - 
t e  e l  Asesor J u r í d i c o  de l  M i n i s t e r i o  de A g r i c u l t u r a  para exponer una inqu ie  - 
tud. La Ú l t ima f r a s e  que d i ce  l o  s igu iente :  "un p lazo suscept ib le  de p ró r ro -  
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que se efectúen las asignaciones", ¿no nos pone en el peligro ahora de que 

sean los asignatarios los que comiencen a deducir muchísimos juicios en con - 
tra de la CORA? 

El señor ASESOR JURlDlCO DE AGRICULTURA.- No. Esa duda no se 

plantea porque no estamos modificando el artículo 67, y el inciso quinto de 

esa norma de la Ley de Reforma Agraria establece categóricamente que los 

predios pueden ser destinados a otros fines que no sean asignaciones indivi - 
duales. De tal manera que esa facultad se mantiene vigente. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Bueno. En - 
tonces se redacta el proyecto en papel decreto y en la tarde se obtienen las 

firmas personalmente, porque esto es urgente. Por lo menos, esto lo va a 

desestibar un tiempo. Y, en seguida, tenemos cuatro, cinco o seis días para 

estudiar la parte constitucional. 

--Se aprueba el proyecto. 

--Se levanta la sesión a las 13.30 horas. 
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